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PROJETO DE LEI
12/05/2020

DETERMINA QUE OS HOSPITAIS PRIVADOS E
FILANTRÓPICOS QUE ESTEJAM REALIZANDO
ATENDIMENTOS E PRESTANDO SERVIÇOS NO
ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA DE COVID-19,
UTILIZANDO RECURSOS PÚBLICOS, ENVIEM A RELAÇÃO
DE PROFISSIONAIS DA SAÚDE QUE ESTEJAM ATUANDO NO
ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA, E SUAS RESPECTIVAS
QUALIFICAÇÕES, PARA A SECRETARIA DE SAÚDE DO
ESTADO DO CEARÁ (SESA), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

A ASSEMBLÉIA LEGISALTIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1ª Os hospitais privados e filantrópicos que estejam realizando atendimentos e prestando serviços no
combate a pandemia de Covid-19 utilizando recursos públicos, no âmbito do Estado do Ceará, deverão
enviar à Secretaria de Saúde do Estado do Ceará a relação dos profissionais de saúde que estejam atuando
no enfrentamento da pandemia, e suas respectivas qualificações. 

Art. 2º São objetivos desta Lei:

I – promover a publicidade da relação de profissionais que estão atuando no enfrentamento da pandemia e
que estejam prestando seus serviços em hospitais privados ou filantrópicos habilitados para atuar no
enfrentamento da Covid-19.

  II – fiscalizar a qualificação técnica exigida dos profissionais, de modo a assegurar a qualidade do
serviço;

III – garantir que o serviço seja prestado por profissional habilitado e apto para cumprimento das funções;

IV – promover a transparência das políticas públicas de combate a pandemia do novo coronavírus;
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Art. 3º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber, no prazo de 30 dias, a contar da
publicação.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

A calamidade sanitária ocasionada pela Pandemia do novo coronavírus, o Sars-Cov-2, causador da
Covid-19, vem assolando a sociedade brasileira e sobrecarregando o sistema público de saúde, que tem se
mostrado insuficiente para conter uma onda de contágio jamais vista.

Nesse contexto, o enfrentamento da pandemia tem demandado esforços conjuntos entre a rede pública e
privada de saúde, inclusive dos hospitais filantrópicos. Desse modo, diversos hospitais privados e
filantrópicos têm prestado atendimentos e serviços de combate ao novo coronavírus, em sua grande
maioria em parceria com o poder público. Os serviços vão de atendimentos básicos até a oferta de leitos
de UTI, serviços estes que demandam mão de obra altamente qualificada e especializada para a devida
prestação dos serviços.

A alta demanda de leitos de UTI, enfermarias, etc., tem obrigado os hospitais a aumentarem seu efetivo
de profissionais da saúde, desde médicos, psicólogos, enfermeiros, fisioterapeutas, dentre outros. Visto
isso, venho propor que os hospitais, sejam privados ou filantrópicos, e que estejam recebendo recursos
públicos para a prestação dos serviços, informem à Secretaria de Saúde do Estado do Ceará a relação de
profissionais que estão atuando no enfrentamento da pandemia e suas respectivas qualificações técnicas,
para fins de fiscalização e transparência, uma vez que os serviços prestados demandam condições
técnicas específicas e indispensáveis para a qualidade do atendimento.

Assim, demonstrada a relevância da propositura para saúde dos cearenses em geral, assim como para a
transparência das políticas de enfrentamento da pandemia, solicito o apoio dos nobres pares na discussão
e pretendida aprovação deste Projeto.

DEPUTADO AGENOR NETO

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 136/2020

AUTORIA DO PROJETO: DEPUTADO AGENOR NETO

EMENTA: DETERMINA QUE OS HOSPITAIS PRIVADOS E
FILANTRÓPICOS QUE ESTEJAM REALIZANDO
ATENDIMENTOS E PRESTANDO SERVIÇOS NO
ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA DE COVID-19, UTILIZANDO
RECURSOS PÚBLICOS, ENVIEM A RELAÇÃO DE
PROFISSIONAIS DA SAÚDE QUE ESTEJAM ATUANDO NO
ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA, E SUAS RESPECTIVAS
QUALIFICAÇÕES, PARA A SECRETARIA DE SAÚDE DO
ESTADO DO CEARÁ (SESA), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se Parecer quanto à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade
e regimentalidade, o Projeto de Lei cujo número, autoria e ementa constam em epígrafe            .

A presente proposição, em seus artigos, assim dispõe:

 

“ Art. 1ª Os hospitais privados e filantrópicos que estejam realizando
atendimentos e prestando serviços no combate a pandemia de Covid-19
utilizando recursos públicos, no âmbito do Estado do Ceará, deverão enviar à
Secretaria de Saúde do Estado do Ceará a relação dos profissionais de saúde que
estejam atuando no enfrentamento da pandemia, e suas respectivas qualificações.

Art. 2º São objetivos desta Lei:

I – promover a publicidade da relação de profissionais que estão atuando no
enfrentamento da pandemia e que estejam prestando seus serviços em hospitais
privados ou filantrópicos habilitados para atuar no enfrentamento da Covid-19.

5 de 30



  II – fiscalizar a qualificação técnica exigida dos profissionais, de modo a
assegurar a qualidade do serviço;

III – garantir que o serviço seja prestado por profissional habilitado e apto para
cumprimento das funções;

IV – promover a transparência das políticas públicas de combate a pandemia do
novo coronavírus;

Art. 3º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber, no prazo
de 30 dias, a contar da publicação.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”

                                                             

Em sua justificativa e exposição de motivos, o Parlamentar/Autor da Proposição argumentou que:

 

“ A calamidade sanitária ocasionada pela Pandemia do novo coronavírus, o
Sars-Cov-2, causador da Covid-19, vem assolando a sociedade brasileira e
sobrecarregando o sistema público de saúde, que tem se mostrado insuficiente
para conter uma onda de contágio jamais vista.

Nesse contexto, o enfrentamento da pandemia tem demandado esforços conjuntos
entre a rede pública e privada de saúde, inclusive dos hospitais filantrópicos.
Desse modo, diversos hospitais privados e filantrópicos têm prestado
atendimentos e serviços de combate ao novo coronavírus, em sua grande maioria
em parceria com o poder público. Os serviços vão de atendimentos básicos até a
oferta de leitos de UTI, serviços estes que demandam mão de obra altamente
qualificada e especializada para a devida prestação dos serviços.

A alta demanda de leitos de UTI, enfermarias, etc., tem obrigado os hospitais a
aumentarem seu efetivo de profissionais da saúde, desde médicos, psicólogos,
enfermeiros, fisioterapeutas, dentre outros. Visto isso, venho propor que os
hospitais, sejam privados ou filantrópicos, e que estejam recebendo recursos
públicos para a prestação dos serviços, informem à Secretaria de Saúde do
Estado do Ceará a relação de profissionais que estão atuando no enfrentamento
da pandemia e suas respectivas qualificações técnicas, para fins de fiscalização e
transparência, uma vez que os serviços prestados demandam condições técnicas
específicas e indispensáveis para a qualidade do atendimento.

Assim, demonstrada a relevância da propositura para saúde dos cearenses em
geral, assim como para a transparência das políticas de enfrentamento da
pandemia, solicito o apoio dos nobres pares na discussão e pretendida aprovação
deste Projeto.”

               

É o relatório. OPINO.

                              

O projeto em análise determina que “Os hospitais privados e filantrópicos que estejam realizando
atendimentos e prestando serviços no combate a pandemia de Covid-19 utilizando recursos públicos,
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no âmbito do Estado do Ceará, deverão enviar à Secretaria de Saúde do Estado do Ceará a relação dos
profissionais de saúde que estejam atuando no enfrentamento da pandemia, e suas respectivas
qualificações”.

Neste sentido, a Constituição Federal/88, destaca a importância da proteção da saúde, a define como 
 reservando um capítulo especialmente à saúde ao dispor em seu,“direitos de todos e dever do Estado”

art.196, abaixo transcrito:

“Art. 196.  A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de

 e ao acesso universal igualitário às ações e serviços para aoutros agravos
promoção, proteção e recuperação.” 

O artigos 23, inciso II, da CF/88, estabelece a competência material conjunta entre a União, os Estados e
o Distrito Federal e os Municípios, de cuidarem da saúde:

“Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

(...)

II –  e assistência pública, da proteção e garantia das pessoascuidar da saúde
portadoras de deficiência;”

É importante destacar, no que concerne a competência legislativa, o artigo 24, inciso XII, da Carta
Magna, preveem as regras de competência entre a União, os Estados e o Distrito Federal, para legislarem
sobre proteção e defesa da saúde, respectivamente:

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

(...)

XII – previdência social, proteção e defesa da saúde;”

Nessa perspectiva, salutar pôr em relevo que a competência da União para legislar sobre normas gerais
não exclui a competência suplementar dos Estados (CF/88, art. 24, § 2º). Ademais, inexistindo lei federal
sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas
peculiaridades (CF/88, art. 25, § 3º).

Como, a toda evidência, inexiste a lei federal firmando ordens gerais ao assunto em apreço, é
autorizado aos Estados legislar no sentido de estabelecer normas gerais no exercício regular de sua

.competência

Assim, fica evidente que a incursão do Estado do Ceará no terreno das temáticas retratadas na presente
proposição não constitui usurpação de competência legislativa federal.

Importante observar, a princípio, que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos
Estados Federados que, nas palavras de José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589)

No âmbito do Estado do Ceará, a competência para a iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará, em seu art. 60, I, é conferida aos Deputados Estaduais. No entanto  essa competência é,
remanescente, ou seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos
legitimados nos demais incisos do mencionado artigo (CE/89, art. 60, II, III, IV, V e VI, § 2º e suas
alíneas).
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Assim, conclui-se, que projetos relacionados a saúde não contêm vicio formal subjetivo, sendo de
iniciativa parlamentar e versando sobre matéria não é de matéria de iniciativa privativa do Chefe
do Poder Executivo. Destarte, é plenamente admissível que o Deputado Estadual proponente inicie
o presente processo de legislativo nos termos do art. 61, CF/88 e art. 60, I, da CE/89.

Noutro sentido,   levando em consideração que parte dos hospitais têm natureza privada, a
.proposição em exame, mantém relação direta com os princípios gerais da atividade econômica

Muito embora, as instituições destinatárias das prescrições da proposta em tela, somente, seriam aquelas
as quais utilizassem recursos públicos.

Quanto aos princípios gerais da atividade econômica, a liberdade de iniciativa envolve o livre exercício
de qualquer atividade econômica, a liberdade de trabalho, ofício ou profissão, além da liberdade de
contrato. A liberdade de exercício de qualquer trabalho, ofício e profissão –  erigida a garantia de direito
individual – corresponde à liberdade de escolha segundo a vocação individual, ausente ingerência do
Estado nesse aspecto (v. CF, art. 1º, IV, e arts. 170, 173 e 174). O Princípio da Livre Iniciativa é
considerado como fundamento da ordem econômica e atribui a iniciativa privada o papel primordial na
produção ou circulação de bens ou serviços, constituindo a base sobre a qual se constrói a ordem
econômica, cabendo ao Estado apenas uma função supletiva, pois a Constituição Federal determina que a
ele cabe apenas a exploração direta da atividade econômica quando necessária a segurança nacional ou
relevante interesse econômico (CF/88, art. 173) – o que não se verifica .in casu

No entanto, a despeito das considerações acima refletirem disposições constitucionais de extrema
importância para o ordenamento jurídico brasileiro, a lei maior reconheceu a relevância da

 – v. art. 196ss,proteção e defesa da saúde, arrolando-os em preceitos na Constituição da República
da CF/88.

Destarte, , conclui-se que não há direitos absolutos na Carta Magna de 1988 devendo ser analisado
.caso a caso qual dos princípios em conflito deverá prevalecer

E para tanto, o Supremo Tribunal Federal tem se utilizado em inúmeros julgados dos intitulados
princípios de interpretação constitucional, notadamente o princípio da máxima efetividade.

A título exemplificativo, importa trazer a lume a ADPF nº 101, de grande repercussão no mundo jurídico,
que declarou a constitucionalidade da legislação que proíbe a importação de pneus usados, tendo, nesse
caso concreto, a Corte Suprema confrontado, dentre outros, os princípios da livre iniciativa e da saúde,
decidindo pela prevalência deste, senão vejamos: 

 

“EMENTA: ARGÜIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO
FUNDAMENTAL: ADEQUAÇÃO. BSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA
SUBSIDIARIEDADE. ARTS. 170, 196 E 225 DA CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA. CONSTITUCIONALIDADE DE ATOS NORMATIVOS
PROIBITIVOS DA IMPORTAÇÃO DE PNEUS USADOS. RECICLAGEM DE
PNEUS USADOS: AUSÊNCIA DE ELIMINAÇÃO TOTAL DE SEUS EFEITOS
NOCIVOS À SAÚDE E AO MEIO AMBIENTE EQUILIBRADO. AFRONTA AOS

 E DO MEIO AMBIENTEPRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA SAÚDE
ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO. COISA JULGADA COM CONTEÚDO
EXECUTADO OU EXAURIDO: IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO.
DECISÕES JUDICIAIS COM CONTEÚDO INDETERMINADO NO TEMPO:
PROIBIÇÃO DE NOVOS

EFEITOS A PARTIR DO JULGAMENTO. ARGUIÇÃO JULGADA
PARCIALMENTE PROCEDENTE.
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1. Adequação da arguição pela correta indicação de preceitos fundamentais
 direito ao meio ambiente ecologicamenteatingidos, a saber, o direito à saúde,

equilibrado (arts. 196 e 225 da Constituição Brasileira) e a busca de
desenvolvimento econômico sustentável: princípios constitucionais da livre
iniciativa e da liberdade de comércio interpretados e aplicados em harmonia
com o do desenvolvimento social saudável. Multiplicidade de ações judiciais,
nos diversos graus de jurisdição, nas quais se têm interpretações e decisões
divergentes sobre a matéria: situação de insegurança jurídica acrescida da
ausência de outro meio processual hábil para solucionar a polêmica pendente:

 (...)observância do princípio da subsidiariedade. Cabimento da presente ação.
3. Crescente aumento da frota de veículos no mundo a acarretar também aumento
de pneus novos e, consequentemente, necessidade de sua substituição em
decorrência do seu desgaste. Necessidade de destinação ecologicamente correta
dos pneus usados para submissão dos procedimentos às normas constitucionais e
legais vigentes. Ausência de eliminação total dos efeitos nocivos da destinação
dos pneus usados, com malefícios ao meio ambiente: demonstração pelos dados.
4. Princípios constitucionais (art. 225) a ) do desenvolvimento sustentável e b) da
equidade e responsabilidade intergeracional. Meio ambiente ecologicamente
equilibrado: preservação para a geração atual e para as gerações futuras.
Desenvolvimento sustentável: crescimento econômico com garantia paralela e
superiormente respeitada da saúde da população, cujos direitos devem ser
observados em face das necessidades atuais e daquelas previsíveis e a serem
prevenidas para garantia e respeito às gerações futuras. Atendimento ao
princípio da precaução, acolhido constitucionalmente, harmonizado com os
demais princípios da ordem social e econômica. 5. Direito à saúde: o depósito de
pneus ao ar livre, inexorável com a falta de utilização dos pneus inservíveis,
fomentado pela importação é fator de disseminação de doenças tropicais.
Legitimidade e razoabilidade da atuação estatal preventiva, prudente e
precavida, na adoção de políticas públicas que evitem causas do aumento de
doenças graves ou contagiosas. Direito à saúde: bem não patrimonial, cuja
tutela se impõe de forma inibitória, preventiva, impedindo-se atos de importação
de pneus usados, idêntico procedimento adotado pelos Estados desenvolvidos,

 8. Demonstração de que: a) os elementos que compõem oque deles se livram.
pneus, dando-lhe durabilidade, é responsável pela demora na sua decomposição
quando descartado em aterros;  b) a dificuldade de seu armazenamento impele a
sua queima, o que libera substâncias tóxicas e cancerígenas no ar; c) quando
compactados inteiros, os pneus tendem a voltar à sua forma original e retornam à
superfície, ocupando espaços que são escassos e de grande valia, em especial nas
grandes cidades; d) pneus inservíveis e descartados a céu aberto são criadouros
de insetos e outros transmissores de doenças; e) o alto índice calorífico dos
pneus, interessante para as indústrias cimenteiras, quando queimados a céu
aberto se tornam focos de incêndio difíceis de extinguir, podendo durar dias,
meses e até anos; f) o Brasil produz pneus usados em quantitativo suficiente para
abastecer as fábricas de remoldagem de pneus, do que decorre não faltar
matéria-prima a impedir a atividade econômica. Ponderação dos princípios
constitucionais: demonstração de que a importação de pneus usados ou
remoldados afronta os preceitos constitucionais de saúde e do meio ambiente
ecologicamente equilibrado (arts. 170, inc. I e VI e seu parágrafo único, 196 e

 (...) Arguição de Descumprimento de Preceito.225 da Constituição do Brasil)
Fundamental julgada parcialmente procedente.”
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Não parece restar dúvida que, no presente caso, qualquer interpretação no sentido de pretender
acolher que o teor dos artigos da presente Proposição configura matéria concernente ao Princípio

.da Livre Iniciativa deva ser relativizado

Outro ponto a se destacar, , verifica-se que é quanto ao direito à informação os hospitais privados e
 que deveriam enviar estas informações (relação dos profissionais de saúde que estejamfilantrópicos

atuando no enfrentamento da pandemia, e suas respectivas qualificações), somente, seriam aqueles os
quais utilizassem recursos públicos.

Neste caso especifico, não há uma relação conflituosa entre o direito de informação e o direito a
intimidade, tendo em vista que o princípio da inviabilidade da intimidade e vida privada se destinaria, as
pessoas físicas ou jurídicas, desde que operando com recursos de origem privada, enquanto que o
princípio do  se aplicaria quando a procedência desses recursos fossem públicos.direito à informação

A Constituição da República em seu art. 5º, incisos XIV e XXXIII e art. 6º, respectivamente abaixo, trata
acerca do acesso à informação e dos direitos sociais, in verbis:

“Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros residentes no País a inviolabilidade do direito à

, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termosvida
seguintes:

(...)

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da
fonte, quando necessário ao exercício profissional;

(...)

XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo
da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; (grifo inexistente no
original)

Art. 6º São direitos sociais a educação, , a alimentação, o trabalho, aa saúde
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta
Constituição.”

Ademais, o art. 220 da Constituição da República, em seu Capítulo V – Da Comunicação Social,
determina:

 

“Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a
, sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquerinformação

restrição, observado o disposto nesta Constituição.”

 

O Direito da coletividade à informação toma uma enorme relevância num Estado Democrático de Direito,
pois, embora seja certo que “ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece” (art. 3º da
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Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), visa muito mais do que dotar a Lei de coercibilidade,
sua característica inerente, mas acaba por possibilitar, em última instância, o conhecimento e posterior
exercício dos mais relevantes Direitos Fundamentais.

Em verdade, o desconhecimento dos seus direitos torna a sociedade cega quanto às recorrentes violações
por parte não só do Poder Público, como de todos os seguimentos da sociedade.

Ademais, cumpre esclarecer que o direito à informação transcende o aspecto puramente coletivo e se
constitui como um direito individual.

Já em relação ao artigo 3º do projeto de lei em comento, que dispõe“O Poder Executivo poderá
, a doutrinaregulamentar esta Lei no que couber, no prazo de 30 dias, a contar da publicação”

especializada entende que estes dispositivos são considerados inconstitucionais por vício de
iniciativa, pois não impõe qualquer obrigação a um Poder instituído.

Dessa forma, projetos de lei dessa natureza  redundam em (leis autorizativas/permissivas), vício de
, por colisão com disposições constitucionais, uma vez que, em que pese não haverinconstitucionalidade

conduta impositiva a outro Poder, a iniciativa legislativa será sempre exclusiva do Chefe do Poder
Executivo.

Há, inclusive, precedente na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, que, em
1994, editou a , que assim dispõe: “Súmula nº 01 Projeto de Lei, de autoria do Deputado ou Senador,
que autoriza o Poder Executivo a tomar determina providência, que é de sua competência
exclusiva, é inconstitucional”.

Projetos de Lei que tratam de algum assunto inserido no art. 60, § 2º da Constituição Estadual e art. 61, §
1º da Constituição Federal, , sob o ângulo formal, por serão considerados inconstitucionais conter vício

, ainda que contenham as  São osde iniciativa expressões “autoriza” ou “permite” ou “poderão”.
chamados projetos autorizativos.

Tal vício, inclusive, ,não pode ser sanado sequer pela sanção posterior do chefe do Poder Executivo
eivando de nulidade o diploma legal assim produzido, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal,
nos autos da ADIN nº 1.381/MC/AL.

Este artigo , cuja viola o art. 60, inciso II, § 2º, alínea  da Constituição Estadual do Ceará“c”,
 em relação às atribuições das Secretarias de Estado,competência é privativa do Governador do Estado

por imporem obrigações ao Poder Executivo.

A violação à regra constitucional de iniciativa do processo legislativo representa indevida afronta ao
princípio da Separação dos Poderes, nos termos do art. 2º da CF/88. Assim, quando um membro do Poder
Legislativo apresenta projeto de lei que contraria o disposto no art. 61, § 1º da CF/88 e no art. 60, § 2º da
CE/89, está, na verdade, usurpando competência deferida, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo
pelas Cartas Federal e Estadual.

Nesse sentido, a apresentação de projetos de lei autorizativos por membros do Legislativo visa contornar
, fazendo com que seja aprovado comando legal que não obrigue, mas apenastal inconstitucionalidade

autorize o Poder Executivo a praticar uma determinada ação.

Embora não haja obrigação de cumprimento, é certo que a Constituição não menciona que a iniciativa
privativa do Chefe do Poder Executivo restringe-se às leis impositivas. Dessa forma, qualquer projeto de
lei que viole o contido no art. 61, § 1º da CF/88 e art. 60, § 2º da CE/89, como são os projetos
autorizativos, são inconstitucionais.

Além disso, os projetos autorizativos são antijurídicos, na medida em que não veiculam norma a ser
cumprida por outrem, mas mera faculdade (não solicitada por quem de direito) que pode ou não ser
exercida por quem as recebe.
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Nesse sentido, REALE (Lições Preliminares de Direito, 27, ed., São Paulo, Saraiva, 2002, p. 163)
esclarece o sentido de lei:

“Lei, no sentido técnico desta palavra, só existe quando a norma escrita é
constitutiva de direito, ou, esclarecendo melhor, quando ela introduz algo de
novo com caráter obrigatório no sistema jurídico em vigor, disciplinando
comportamentos individuais ou atividades públicas. (...). Nesse quadro, somente a
lei, em seu sentido próprio, é capaz de inovar no Direito já existente, isto é, de
conferir, de maneira originária, pelo simples fato de sua publicação e vigência,
direitos e deveres a que todos devemos respeito.”

O projeto autorizativo nada acrescenta no ordenamento jurídico, pois não possui caráter obrigatório para
aquele a quem é dirigido. Apenas autoriza o Poder Executivo a fazer aquilo que já lhe compete fazer, mas
não atribui dever ao Poder Executivo de despojar a autorização, nem atribui direito ao Poder Legislativo
de cobrar tal uso.

O Supremo Tribunal Federal, em caso semelhante, julgou procedente Ação Direta de
Inconstitucionalidade de Lei do Estado do Amapá que concedeu ou autorizou a concessão de vantagem
pecuniária a certa classe de servidores públicos, senão vejamos:

EMENTA: INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Lei nº 740/2003, do
Estado do Amapá. Competência legislativa. Servidor Público. Regime jurídico.
Vencimentos. Acréscimo de vantagem pecuniária. Adicional de Desempenho a
certa classe de servidores. Inadmissibilidade. Matéria de iniciativa exclusiva do
Governador do Estado, Chefe do Poder Executivo. Usurpação caracterizada.
Inconstitucionalidade formal reconhecida. Ofensa ao art. 61, § 1º, II, alínea
“a”, da CF, aplicáveis aos estados. Ação julgada procedente. Precedentes. É
inconstitucional a lei que, de iniciativa parlamentar, conceda ou autorize

. (STF - ADIconceder vantagem pecuniária a certa classe de servidores públicos
3176 / AP – AMAPÁ; Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, Julgamento:
30/06/2011, Órgão Julgador: Tribunal Pleno, DJe-150, DIVULG: 04-08-2011
PUBLIC: 05-08-2011)

Sendo assim, o legislador estadual, nesse aspecto, atuou fora de seu âmbito de competência,
resultando com que o autógrafo de lei em análise esteja eivado de inconstitucionalidade formal

.insanável

 

 

Por fim, no que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in
verbis:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(.....)

III – leis ordinárias;”
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Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará                      (Resolução nº 389/96), respectivamente,
abaixo:

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:”

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

A proposição em tela, ressalvadas as considerações supra em relação as normas de natureza
autorizativas/permissivas, se encontra em harmonia com os ditames constitucionais e com o Regimento
Interno desta Casa, não apresentando impedimento para sua regular tramitação.

Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos  àPARECER FAVORÁVEL
regular e regimental tramitação do Projeto de Lei nº 136/2020, com a  que seja suprimido o art.ressalva
3º da Proposição, por se tratar de norma de natureza autorizativa/permissiva, que redunda em vício de
inconstitucionalidade.

É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PI 136/2020 - ENCAMINHAMENTO À PROCURADORIA GERAL.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  17/06/2020 16:49:30  Data da assinatura:  17/06/2020 16:49:39

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
17/06/2020

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 136/2020 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  17/06/2020 16:55:23  Data da assinatura:  17/06/2020 16:55:31

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
17/06/2020

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  02/07/2020 15:12:32  Data da assinatura:  02/07/2020 15:12:51

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
02/07/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Bruno Pedrosa

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   O PROJETO DE LEI 136/2020 DE AUTORIA DA EXCELENTÍSSIMO SENHOR DEPUTADO AGENOR NETO

  Autor:  99574 - DEPUTADO BRUNO PEDROSA

  Usuário assinador:  99574 - DEPUTADO BRUNO PEDROSA

  Data da criação:  16/07/2020 11:30:03  Data da assinatura:  16/07/2020 11:30:09

GABINETE DO DEPUTADO BRUNO PEDROSA

PARECER
16/07/2020

 

 

 

 

O PROJETO DE LEI 136/2020 DE AUTORIA DA EXCELENTÍSSIMO SENHOR DEPUTADO
AGENOR NETO, QUE INSTITUI O DIA 16 DE MARÇO COMO O DIA ESTADUAL DE
COMBATE À PANDEMIA DO COVID-19 NO ESTADO DO CEARÁ, QUE DETERMINA QUE
OS HOSPITAIS PRIVADOS E FILANTRÓPICOS QUE ESTEJAM REALIZANDO
ATENDIMENTOS E PRESTANDO SERVIÇOS NO ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA DE
COVID-19, UTILIZANDO RECURSOS PÚBLICOS, ENVIEM A RELAÇÃO DE
PROFISSIONAIS DA SAÚDE QUE ESTEJAM ATUANDO NO ENFRENTAMENTO DA
PANDEMIA, E SUAS RESPECTIVAS QUALIFICAÇÕES, PARA A SECRETARIA DE SAÚDE
DO ESTADO DO CEARÁ (SESA) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

O referido Projeto de Lei está em perfeito estado e  tramitação do Projeto de Lei 136/2020 na qual está
em consonância com os ditames expressos na Constituição Federal, na Constituição do estado do Ceará e
no regimento Interno desta Casa Legislativa.

A proposição em análise respeita também o princípio da Tripartição dos Poderes consagrados na
Constituição Federal, uma vez que o autor do Projeto sugere ao Poder Executivo medida de interesse
público, que não caberia em Projeto de Lei, qual seja: criar o projeto mais efetivo, com a finalidade de
atuar em situações especiais, que estão dispostos no art. 1o, § 1o, da proposição, de forma direta ou em
apoio a ações do interesse da segurança pública, imprescindíveis à preservação da ordem pública, da
incolumidade das pessoas e do patrimônio, suprindo a carência de pessoal técnico especializado.

Quanto aos aspectos constitucionais, este Projeto de Lei encontra-se acordo com o disposto nos artigos
60, inciso I e 58, §§ 1o e 2o, da Constituição Estadual, acrescidos pela Emenda Constitucional no, 18/94,
de 13 de novembro de 1994 – D.O de 22.12.1994, como também, a proposição está em consonância com
os artigos 196, inciso II, alínea “f”, 206, inciso VI, e 215 do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará.
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O Projeto de Lei 136/2020, de autoria do Deputado Agenor Neto, está em perfeita consonância para
tramitação. Em face ao exposto somos de PARECER FAVORÁVEL a regular tramitação da presente
proposição, em virtude da sua relevância pública e da inexistência de quaisquer óbices de natureza
constitucional, legal e regimental.

DEPUTADO BRUNO PEDROSA

DEPUTADO (A)
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

49ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA      Data 16/07/2020

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Usuário assinador:  99617 - DEPUTADO ELMANO FREITAS
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
19/07/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E

SERVIÇOS; E DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.
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Regime de Urgência: NÃO.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
10/08/2020

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E

SERVIÇOS E DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 136/2020

 

DETERMINA QUE OS HOSPITAIS PRIVADOS E
FILANTRÓPICOS QUE ESTEJAM REALIZANDO
ATENDIMENTOS E PRESTANDO SERVIÇOS NO
ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA DE COVID-19,
UTILIZANDO RECURSOS PÚBLICOS, ENVIEM A
RELAÇÃO DE PROFISSIONAIS DA SAÚDE QUE ESTEJAM
ATUANDO NO ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA, E SUAS
RESPECTIVAS QUALIFICAÇÕES, PARA A SECRETARIA
DE SAÚDE DO ESTADO DO CEARÁ (SESA), E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno
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Trata-se do Projeto de Lei nº 136/2020, proposto pelo DeputadoAgenor Neto, quedetermina que os
hospitais privados e filantrópicos que estejam realizando atendimentos e prestando serviços no
enfrentamento da pandemia de covid-19, utilizando recursos públicos, enviem a relação de profissionais
da saúde que estejam atuando no enfrentamento da pandemia, e suas respectivas qualificações, para a
Secretaria de Saúde do Estado do Ceará (SESA), e dá outras providências

Na justificativa do Projeto de Lei, o autor destaca que "Nesse contexto, o enfrentamento da pandemia
tem demandado esforços conjuntos entre a rede pública e privada de saúde, inclusive dos hospitais
filantrópicos. Desse modo, diversos hospitais privados e filantrópicos têm prestado atendimentos e
serviços de combate ao novo coronavírus, em sua grande maioria em parceria com o poder público. Os
serviços vão de atendimentos básicos até a oferta de leitos de UTI, serviços estes que demandam mão
de obra altamente qualificada e especializada para a devida prestação dos serviços.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 06/14, que apresentou parecer favorável com ressalva à sua regular tramitação, por
entender que se encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais, desde que ressalvado um
dispositivo.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 08 de
julho de 2020, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua tramitação
(fls. 19/20).

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei determina que os hospitais privados e filantrópicos que estejam realizando
atendimentos e prestando serviços no enfrentamento da pandemia de covid-19, utilizando recursos
públicos, enviem a relação de profissionais da saúde que estejam atuando no enfrentamento da pandemia,
e suas respectivas qualificações, para a Secretaria de Saúde do Estado do Ceará (SESA), e dá outras
providências.

A matéria é interessante para administração pública, uma vez que cria uma forma de controle e
organização dos profissionais de saúde que estão atuando na linha de frente no combate à pandemia, de
maneira que se possa maximizar resultados, e garantindo uma transparência governamental em seus atos.
Além disso, essa proposta não traz impactos orçamentários e portanto, trata-se somente de logística
administrativa.
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Entretanto, de forma a garantir que não haja um vício de iniciativa na proposta, conforme já explicitado
no parecer emitido na Comissão de Constituição, Justiça e Redação (fls. 19/20), bem como não fixar a
sua regulamentação em 30 (trinta) dias, por questão logística, sugerimos a supressãodo art. 3º da
proposta.

Diante do exposto, em relação ao Projeto de Lei n° 136/2020, apresentamos PARECER FAVORÁVEL
 à regular tramitação da presente Proposição.COM SUPRESSÃO DO ART. 3º

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO SETENTA E TRÊS 
 

DETERMINA QUE OS HOSPITAIS PRIVADOS E 

FILANTRÓPICOS QUE ESTEJAM REALIZANDO 

ATENDIMENTOS E PRESTANDO SERVIÇOS NO 

ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA DE COVID-19, 

UTILIZANDO RECURSOS PÚBLICOS, ENVIEM A 

RELAÇÃO DE PROFISSIONAIS DA SAÚDE QUE 

ESTEJAM ATUANDO NO ENFRENTAMENTO DA 

PANDEMIA, E SUAS RESPECTIVAS QUALIFICAÇÕES, 

PARA A SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO DO 

CEARÁ – SESA. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1.º Os hospitais privados e filantrópicos que estejam realizando atendimentos e 

prestando serviços no combate à pandemia de Covid-19, utilizando recursos públicos, no âmbito do 

Estado do Ceará, deverão enviar à Secretaria da Saúde do Estado do Ceará a relação dos profissionais 

de saúde que estejam atuando no enfrentamento da pandemia, e suas respectivas qualificações.  

Art. 2.º São objetivos desta Lei: 

I – promover a publicidade da relação de profissionais que estão atuando no enfrentamento 

da pandemia e que estejam prestando seus serviços em hospitais privados ou filantrópicos habilitados 

para atuar no enfrentamento da Covid-19; 

II – fiscalizar a qualificação técnica exigida dos profissionais, de modo a assegurar a 

qualidade do serviço; 

III – garantir que o serviço seja prestado por profissional habilitado e apto para o 

cumprimento das funções; 

IV – promover a transparência das políticas públicas de combate à pandemia do novo 

coronavírus. 

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos 16 de julho de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

DEP. JOSÉ SARTO 

PRESIDENTE 
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DEP. DANNIEL OLIVEIRA 
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